
Diário da República, 1.a série — N.o 30 — 12 de Fevereiro de 2007 1119

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.o 28/2007
de 12 de Fevereiro

De forma a garantir a protecção eficaz e a segurança
de pessoas e bens impõe-se que os empreendimentos
de construção, incluindo os edifícios e outras obras de
construção e de engenharia civil, devam ser concebidos
e realizados de modo a satisfazer determinadas exigên-
cias essenciais, o que implica a não utilização de pro-
dutos de construção cujas características, por inadequa-
das, as possam comprometer.

O Decreto-Lei n.o 349-C/83, de 30 de Julho, que apro-
vou o Regulamento de Estruturas de Betão Armado
e Pré-Esforçado, correspondeu a uma etapa importante
no progresso dos conhecimentos, reflectindo a activi-
dade internacional neste domínio.

No sentido de aproximar as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas dos Estados membros
no que respeita aos produtos de construção, foi igual-
mente adoptada a Directiva n.o 89/106/CEE, do Con-
selho, de 21 de Dezembro de 1988, transposta para o
direito interno pelo Decreto-Lei n.o 113/93, de 10 de
Abril, que definiu procedimentos a adoptar com vista
a garantir que os produtos de construção sejam ade-
quados ao fim a que se destinam e possam vir a ser
colocados no mercado com a marcação CE.

O n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 113/93, de
10 de Abril, estabelece que, na ausência de normas har-
monizadas e de aprovações técnicas europeias, os pro-
dutos que satisfaçam disposições nacionais conformes
com o Tratado CEE podem ser colocados no mercado,
embora sem marcação CE.

Foi neste enquadramento que oportunamente se
aprovou o Decreto-Lei n.o 128/99, de 21 de Abril, rela-
tivo à colocação no mercado de varões de aço laminado
a quente, do tipo nervurado, complementando as dis-
posições relativas à classificação dos varões de aço pre-
vistas no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 349-C/83, de
30 de Julho.

Surge agora a necessidade de legislar relativamente
às condições de colocação no mercado do aço pré-
-esforçado.

Com efeito, a ausência de legislação nacional neste
domínio tem conduzido à colocação no mercado de pro-
dutos não certificados, verificando-se a redução das con-
dições objectivas de garantia da segurança das cons-
truções.

Deste modo, são complementadas as disposições rela-
tivas à classificação das armaduras de aço para betão
previstas no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 349-C/83,
de 30 de Julho, impondo-se a certificação das armaduras
de aço para betão pré-esforçado para efeitos da sua
colocação no mercado, tornando, assim, obrigatório, à
semelhança do que é praticado para os varões de aço
laminados a quente do tipo nervurado, o sistema de
certificação voluntário já existente no País.

Foram consultadas as associações do sector e outras
entidades com interesses na matéria.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei estabelece as condições a que
deve obedecer a colocação no mercado de aço de pré-

-esforço, para utilização em betão pré-esforçado, de
modo a garantir a segurança e a satisfação das exigências
essenciais dos edifícios e empreendimentos em que
venham a ser aplicados.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente decreto-lei é aplicável aos fabricantes de
aço de pré-esforço ou aos seus mandatários, aos impor-
tadores ou a quaisquer outras entidades responsáveis
pela sua colocação no mercado.

Artigo 3.o

Definições

Para os efeitos deste decreto-lei, entendem-se por
«aço de pré-esforço» os produtos em aço de alta resis-
tência e baixa relaxação, destinados a serem utilizados
como armaduras em betão pré-esforçado, que se apre-
sentem na forma de fios, cordões e varões.

Artigo 4.o

Colocação no mercado

O aço de pré-esforço definido no artigo anterior só
pode ser colocado no mercado após ter sido certificado
por organismo acreditado pela entidade competente no
domínio da acreditação, em conformidade com as meto-
dologias do Sistema Português da Qualidade.

Artigo 5.o

Certificação e reconhecimento mútuo

1 — A certificação a que se refere o artigo anterior
deve assegurar a conformidade do aço de pré-esforço
com as normas ou especificações técnicas portuguesas
aplicáveis ou com normas europeias ou normas ou espe-
cificações técnicas equivalentes de outro Estado mem-
bro da União Europeia, da Turquia ou de um Estado
subscritor do Acordo sobre o Espaço Económico Eu-
ropeu.

2 — Nos processos de certificação, a recolha de amos-
tras, a realização dos ensaios de controlo externo, bem
como a elaboração dos relatórios de apreciação dos
resultados dos ensaios de controlo interno e externo,
fica a cargo de entidades devidamente acreditadas para
o efeito, no âmbito do Sistema Português da Qualidade.

3 — O reconhecimento dos relatórios e dos certifi-
cados de conformidade emitidos como resultado de
ensaios e inspecções num Estado membro da União
Europeia, na Turquia ou num Estado subscritor do
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu deve efec-
tuar-se de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 113/93, de 10 de Abril, que transpõe
a Directiva n.o 89/106/CEE, do Conselho, de 21 de
Dezembro de 1988, relativa aos produtos de construção.

Artigo 6.o

Fiscalização

1 — Compete à Autoridade de Segurança Alimentar
e Económica a fiscalização no mercado do disposto no
presente decreto-lei, sem prejuízo das competências atri-
buídas por lei a outras entidades.

2 — Às entidades fiscalizadoras compete, igualmente,
a instrução dos processos de contra-ordenação que
venham a instaurar no âmbito do presente decreto-lei.
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3 — As entidades fiscalizadoras podem solicitar o
auxílio de quaisquer outras autoridades sempre que o
julguem necessário para o exercício das suas funções.

Artigo 7.o

Contra-ordenações

1 — As infracções ao disposto no artigo 4.o constituem
contra-ordenações puníveis com as seguintes coimas:

a) De E 300 a E 3500, quando cometidas por pessoas
singulares;

b) De E 5000 a E 30 000, quando cometidas por pes-
soas colectivas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior e,
independentemente da responsabilidade civil em que
podem incorrer os infractores, simultaneamente com a
coima, pode ainda ser determinada, designadamente
como pena acessória, a perda do produto em causa, sem-
pre que a sua utilização em condições normais represente
perigo que o justifique, de acordo com o previsto no
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo
os limites referidos no n.o 1 reduzidos para metade.

4 — A aplicação das coimas e sanções acessórias pre-
vistas nos números anteriores compete à Comissão de Apli-
cação de Coimas em Matéria Económica e Publicidade.

5 — A receita resultante da aplicação das coimas e
sanções previstas nos n.os 1 a 3 reverte em:

a) 60% para o Estado;
b) 10% para a entidade que procede ao levantamento

do auto;
c) 20% para a entidade que procede à instrução do

processo;
d) 10% para a Direcção-Geral da Empresa.

Artigo 8.o

Acompanhamento da aplicação do diploma

Sem prejuízo do disposto nos artigos 6.o e 7.o, compete
à Direcção-Geral da Empresa o acompanhamento da
aplicação global deste decreto-lei, bem como as pro-
postas de medidas necessárias à prossecução dos seus
objectivos.

Artigo 9.o

Notificação prévia

O presente decreto-lei foi notificado à Comissão
Europeia, na fase de projecto, em cumprimento do dis-
posto na Directiva n.o 98/34/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 22 de Junho, relativa ao procedimento
de informação no domínio das normas e regras técnicas.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias após
a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 30 de Janeiro de 2007.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de Janeiro de 2007.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 188/2007

de 12 de Fevereiro

Pela Portaria n.o 1105/2003, de 30 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal de Vila de Frades (pro-
cesso n.o 3426-DGRF), situada no município da Vidi-
gueira, com a área de 1713,9421 ha, e no município
de Cuba, com a área de 381,6019 ha, e não somente
no município da Vidigueira, com a área de 2095,5440 ha,
como por lapso é referido na citada portaria, e trans-
ferida a sua gestão para o Clube de Caçadores Vila-
fradense.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos sitos no
município da Vidigueira, com a área de 38,2140 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Vila de Frades, muni-
cípio da Vidigueira, com a área de 38,2140 ha, ficando
a mesma com a área total de 2134 ha, conforme a planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 26 de Janeiro de 2007.


